
DI: CA • F MI' 

  

FL 

  

F1 272 

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo n° 	13839.002246/200447 

Recurso n° 	271.405  Voluntário 

Acórdão n° 	3101-00.586 — 1° Câmara  110  Turma  Ordinária 

Sessão de 	09 de dezembro de 2010 

Mataria 	PIS - RESSARCIMENTO 

Recorrente 	HMY DO BRASIL LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PISMASEP 

Período  de apuração: 01/04/2004 a 30/06/2004 

RESSARCIMENTO DE IPI. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

Existindo mandamento legal que proibe a atualização monetária de craditos 
oriundos de ressarcimento de IPI, não há como negar-lhe validade, vigência e 
eficácia, e o Fisco não pode deferir a correção pleiteada. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, ern negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

Henrique Pinheiro Torres - Presidente 

Corinth° Oliveira Machado - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Luiz Roberto Domingo, Tarásio Campelo Borges, Valdete Aparecida Marinheiro, 
Vanessa Albuquerque Valente e Corinth° Oliveira Machado. 
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Relatório 

Adoto o relato do  órgão  julgador de primeiro grau até aquela fase: 

Trata-se de Pedido de Ressarcimento de &éditos da 
contribuição para o PIS/Pasep, con:Andamento nos §§ 1° e 2° 
do art. 5° da Lei n° 10,637, de 2002, relativo a recolhimentos 
efetuados pare as  períodos  de apuração de abril a junho de 
2004 A ARP ern fundial deferiu o pleito da interessada por 
meio do Despacho Decisória de fis 83189. A interessada foi 
cientificada desse deferimento em 06/07/2007 qr. 205). Depois 
de constatada a  inexistência  de dividas para com a ihritio, os 
valores foram pagos por meio de ordens  bancárias  em 
17/12/2007, tendo sido a contribuinte delas cientificada em 
27/12/2007 (11. 167) 

Em 03/08/2007, a interessada havia protocolado petiçdo para 
que o valor a lhe ser ressarcido fosse  corrigido pela taxa Selic 

Tal pedido se  fundamenta  por ser o ressarcimento uma forma de 
restituição como ficou definido pela  Câmara  Superior de 
Recursos Fiscais no  Acórdão CSRE/02-0-708, de 04.06.9 (sic), 
como também pelo tratamento igualitário que a Restituição e o 
Ressarcimento receberam no Decreto n° 2.138/97, como 
reconhecido por diversas decisões do Conselho de Contribuintes 

contribuinte cita ainda o Acórdão n° 203-12004 da Terceira 
câmara  do Segundo Conselho de  Contribuintes] 

Essa solicitação  foi recebida como novo pedido de 
ressarciniento (processo administrative n* 13839.003024/2007-
94,), tendo a DRF o considerado como  nãoformulado. 

Inconformado  corn essa  decisão,  a contribuinte impetrou o 
Mandado de Segurança n° 2008.61.005373-5, requerendo que 
seu pedido fosse juntado a este processo administrativo e 
acolhido como manifestação de  Inconformidade Tendo em 
vista que ela obteve liminar  favorável 194/196), a DRF 
providenciou  ajuntada  da petição da interessada ás fls 169/193 
e encaminhou o processo a esta DR! para  julgamento 

A DR3 em CAMPINAS/SP indeferiu a solicitação, ementando assim o 
acendo: 

Assunto- Contribuição para o P1S/Pasep 
Feriado  de apuração. 01/04/2004 a 30/06/2004 
Ressarcimento Atuali:ação  Monetária. 
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incabível  a atualkação monetciria on a incidência de juros de 
mora no ressarcimento de créditos de PIS ou Copts não 
cumulativos. 
Solicitação  Indeferida 

Discordando da decisão de primeira instancia, a interessada apresentou 
recurso  voluntário,  fls. 213 e seguintes, onde requer a correção  monetária  pela taxa SELIC dos 
créditos resssarcidos a titulo de PIS. 

Após alguma tramitação, a Repartição de origem encaminhou os presentes 
autos para apreciação deste órgão julgador de segunda instancia. E .  o relatório. 

Voto 

Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Relator 

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos 
requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado. 

A discussão deste contencioso cinge-se à correção monetária (pela taxa 
SELIG), a ser aplicada aos créditos de PIS já ressarcidos a recorrente com fundamento nos §§ 
1° e 2° do art. 5° da Lei n° 10637/2002. 

O decisum do órgdo julgador de primeira instância vergastado indeferiu a 
solicitação ancorado nos arts. 13 e 15 da Lei n° 10.833/2003: 

Art 13 0 aproveitamento de crédito  na,  forma do § 40  do art. 3', 
do art 4' e dos §§ I°  e 22  do art 60, bem como do § 2' e inciso II 
do § 40  e §  5° do art 12, não ensejard atualizacdo monetdria ou 
incidência de pros sabre os respectivos valores 

( 

. Ir!. 15. Aplica se a contribui 
etentuktNa dc  quo  trata a Lei tr° 10.63-7, dc 30 de de-embro de 
2002,  o disposto  nos incisos 1 c 11 do § r do art. I°, nos incises 
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3°,  has §§ 	 , 	-a 
2(1V,XIV, c  13. (reda0e-at4ginerri0 

Art 15 Aplica-se et contribuigio para o PINPASEP não-
cumulativa de que trata a Lei n* 10 637, de 30 de dezembro de 
2002, o disposto. 

VI - no art 13 desk: Lei (destaques acrescidos) 

Em seu apelo, a recorrente diz que o ressarcimento ora em foco nab pode ser 
c nfundido corn crédito escritural, tendo caracteristica de restituica-o, e bem por isso deve ser 
atualizado monetariamente. Junta  jurisprudência  administrativa e judicial referente ao 
r ssarcimento de IPI  favorável  ao seu entendimento. 

Em que pese haver corrente jurisprudencial e doutrinária que entenda o 
ressarcimento de IPI como crédito  passível  de  correção monetária, o dado concreto que afeta 
cabalmente o destino desta lide é que existe mandamento em lei, como bem explicitou a 
ci?cisao guerreada, proibindo a atualizactio  monetária  de tais créditos, e a menos que essa 
norma legal seja extirpada do ordenamento jurídico pátrio, nao há como negar validade, 
vigência e eficácia a essa norma. 

Posto isso, voto pelo DESPROVIMENTO do recurso voluntário 

Sala das Sessões, em 09 de dezembro de 2010. 

COR1NTHO OLIVEIRA MACHADO 
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